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O BIOMA PAMPA 

• Ocorrência restrita ao Rio Grande do 
Sul; 
 

• Ocupa 68,8% do território gaúcho.; 
 

• Caracterizado predominantemente 
por campos. 



LEGISLAÇÃO 

 
O Código Estadual do Meio Ambiente – Lei nº 15.434/2020 – é um marco 
pioneiro, sendo o primeiro no Brasil a reconhecer explicitamente o Bioma 
Pampa em suas diretrizes.  

Art. 203. O Bioma Pampa terá suas 
características definidas em regulamento 
específico, que detalhará aspectos de 
conservação. 



36 mil km² em 18 cidades do bioma Pampa 
 

30 espécies focais  
(16 plantas e 14 animais)  

PLANO DE AÇÃO TERRITORIAL 



RECUPERAÇÃO DE BIOMAS  

• Apoio e orientação técnica para a implementação de 
ações e práticas sustentáveis; 
 

• Valorização dos elementos da biodiversidade; 
  
• Conservação de remanescentes de vegetação nativa e 

campestre; 
 

• Geração de renda. 
 

O projeto é executado em uma área amostral da 
propriedade e ao longo do processo novas áreas 

são mapeadas para a ampliação e replicação desta 
política pública ambiental. 

 



Cooperação entre: Sema RS, MMA, ICMBio e 
FUNBIO.  
 
 
Recursos técnicos e financeiros para a ampliação e 
o fortalecimento das áreas protegidas do Bioma 
Pampa 
 
 
Unidades de Conservação contempladas até o 
momento: 
Reserva Biológica do Ibirapuitã (Alegrete)  
Parque Estadual do Espinilho (Barra do Quaraí) 
 

GEF – TERRESTRE  



Promoção da segurança hídrica através de ações 

integradas de recuperação, conservação e preservação 

ambiental visando o uso sustentável dos recursos naturais, 

a melhoria das condições socioambientais e o aumento da 

disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade para os 

usos múltiplos.  

 

Iniciado pelos rios Gravataí e Sinos. 

 
Após a implementação do piloto, pretende-se ampliar a 
ação para as demais bacias do Estado. 

Revitalização de Bacias Hidrográficas  



Conservação de campos nativos nos biomas Pampa e Mata 

Atlântica 

 
Com base na oferta de assistência técnica especializada, o programa visa 

incentivar proprietários rurais a adotarem voluntariamente boas práticas 

ambientais e de manejo.  

 

 

• Nível Básico: inscrição de uma área de campo nativo funcional mantida com 

atividades compatíveis com a sua conservação.  

• Nível Intermediário: adoção complementar de pelo menos 50% das boas 

práticas ambientais e de manejo sustentável recomendadas pela equipe 

técnica da SEMA.  

• Nível Avançado: além dos requisitos dos níveis anteriores, o proprietário 

deverá adotar ao menos uma das práticas recomendadas que resultem em 

benefícios à biodiversidade. 

 

 

CAMPOS DO SUL 



Consiste em uma exitosa e pioneira iniciativa, nacionalmente 
reconhecida e referência para outros estados do Brasil. 
  
É um procedimento de regularização ambiental, menos burocrático, 
mais informativo e seguro do ponto de vista jurídico. 
  

“Selo de Manejo Certificado” (2023) 
 
Identidade visual e agregação de valor para os “produtos da 
biodiversidade”.  
 
Atualmente a SEMA conta com 276 certificações, que equivalem a 
aproximadamente 1200 hectares de área certificada, em 73 
municípios.  
 
O público-alvo são Agricultores Familiares, Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais.  

Sistemas Agroflorestais (SAFs), Extrativismo Sustentável e Viveirismo Artesanal 

MANEJO CERTIFICADO 



Promoção da conservação da biodiversidade, fomento às experiências 

turísticas, incentivo à cultura, ao esporte e ao lazer, além da geração de renda e 

para a comunidade envolvida. 

Atualmente o Rio Grande do Sul conta com 14 Trilhas de Longo Curso 

implementadas que buscam conectar as Unidades de Conservação do RS. 

 

Nos próximos meses será lançado o “Programa Estadual de Trilhas de Longo 

Curso”, que busca: 

• ampliar experiências positivas por meio do contato com o ambiente natural;  

• desenvolvimento de capacidades, por meio de treinamentos e qualificação 

profissional;  

• reconhecimento e proteção de rotas estratégicas para conservação; e 

• conexão de paisagens naturais dentro do estado, no Brasil e em países vizinho 

 

TRILHAS DE LONGO CURSO 





Promover, integrar e articular ações indutoras da restauração e conservação da vegetação 

nativa no RS, contribuindo para a conservação dos ambientes nativos e para a recuperação de 

ambientes degradados, sua biodiversidade, funções e serviços ecossistêmicos. 

 

O programa atua de maneira transversal, promovendo articulação multisetorial a partir de 

políticas existentes. 

Programa Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa 

do Estado do Rio Grande do Sul – PROVEG 



Contratação de consultoria especializada para a elaboração do Plano SEUC RS. 
 
Primeira etapa: levantamento da relação de Unidades de Conservação existentes no Rio 
Grande do Sul e de processos de criação de novas UCs que tramitaram na SEMA e/ou 
no Ministério do Meio Ambiente 

SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO  - SEUC 



Tem como objetivo atuar em três pilares principais: 

 

• detecção precoce de invasões e monitoramento; 

• controle de espécies já estabelecidas; e  

• integração regional para que ações conjuntas com Estados e países vizinhos possam ser 

promovidas. 

 

“Aplicativo Invasoras RS”, a população gaúcha pode colaborar com o registro de invasões 

biológicas. 

Programa Estadual de Controle de Espécies 
Exóticas Invasoras - Invasoras RS 



Redução 

Imperativos que requerem esforços 
coletivos permanentes e 
constantes através do tempo, o 
que é fundamental para a 
manutenção da vida na Terra. 

 

PROCLIMA2050  
AG END A  

Mitigação 
Adaptação Resiliência 

PROJETOS GOVERNAMENTAIS 







Acordo Ação Civil Pública nº 5028333-87.2015.8.21.0001 

"Este acordo reforça a nossa estratégia da 

transversalidade da pauta meio ambiente. Foi 

um momento de construção coletiva na base 

do diálogo, trabalhando com respeito total a 

parâmetros técnicos e legais. Governo e MP 

tiveram a sensibilidade e colocaram na mesa 

pontos que já vinham sendo debatidos há 10 

anos. O acordo é um conjunto de consensos 

sobre conceitos que envolvem o pampa 

gaúcho e seus usos, estes são essenciais para 

o futuro do bioma", explicou a secretária do 

Meio Ambiente e Infraestrutura, Marjorie 

Kauffmann. 



Conclusão 

O Estado reafirma seu compromisso com a proteção do Pampa, destacando a 
importância do diálogo contínuo com as comunidades locais. Acreditamos ser possível 
harmonizar conservação ambiental com desenvolvimento sustentável. A proteção da 
biodiversidade deve caminhar lado a lado com o respeito às pessoas e à economia 
regional. 
 
Por fim, a SEMA se coloca à disposição para ampliar a integração institucional e 
cooperar com as diretrizes propostas nesta moção. O futuro do Pampa depende de 
ações concretas, mas também de uma escuta sensível, comprometida com o equilíbrio 
entre o meio ambiente e a vida que nele pulsa. 



MUITO OBRIGADO! 

/governodoRS @governo_rs @governo_rs /governors 

Marcelo Camardelli 
Secretário Adjunto de Meio Ambiente e Infraestrutura 


